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ATÉ 80% DAS EXPORTAÇÕES
SAEM POR OUTROS PORTOS
Falta de infraestrutura prejudica escoamento de produtos capixabas

BEATRIZ SEIXAS
bseixas@redegazeta.com.br

Apesar deoEspírito Santo
ser referência no mundo
quando se trata de café e
de rochas ornamentais, o
envio desses produtos pa-
ra o exterior não acontece
diretamente por meio dos
portos capixabas.
Por conta da falta de in-

fraestrutura e das limita-
ções para receber navios
de grande porte, até 80%
das cargas de empresas
desses segmentos estão
sendo enviadas para ou-
tros países a partir de ter-
minaisdeSãoPaulo,Riode
Janeiro e Santa Catarina.
Asmercadorias chegam

a ser embarcadas no Porto
de Vitória – único terminal
capixaba que realiza amo-
vimentaçãodecontêineres
–,mas emnaviosmenores,
quefazemotransbordoaté
outrosEstadosparaentãoa
exportação ser concluída.
O resultado dessa ope-

ração émais custos emais
tempo de viagem, ou seja,
menos poder competitivo
paraos itensdapautaeco-
nômica do Espírito Santo.
O presidente do Centro

GUILHERME FERRARI/ARQUIVO

Sem dragagem, porto sofre com limitações de embarcações, e produtos acabam exportados por outros Estados

deComérciodeCafédeVi-
tória (CCCV), Jorge Luiz
Nicchio, explica que, na
teoria, o Estado colaborou
nas exportações do país,
em 2014, com 5,55 mi-
lhõesde sacasde café,mas
que,naprática,poucomais
de 1 milhão foram escoa-
das pelo Porto de Vitória.
“Geralmente, a carga

vai para o Porto de Santos,

o que encarece cerca de
R$ 5 a saca de café. Como
essecustoérepassadopara
a mercadoria, no final da
cadeia, a margem do pro-
dutortemqueserreduzida
para tentarmanteropreço
compatível com o resto do
mercado. Sem contar o
prejuízo como tempo per-
dido nesse transbordo”.
Drama semelhante vive

o setor de mármore e gra-
nito, que tem até 54% das
exportações das chapas
dessesprodutosconcluídas
a partir de portos em San-
tos e noRio de Janeiro.
Para a superintendente

do Centro Brasileiro de
Exportadores de Rochas
Ornamentais,OliviaTirel-
lo, esse cenário é conse-
quência da dragagem ina-

cabadapelogovernofede-
ral noPortodeVitória eda
falta de outros portos no
Estadocomcapacidadede
atender embarcações de
maior porte.
Ovice-presidentedoSin-

dicatodoComérciodasEm-
presas Exportadoras e Im-
portadoras doEspírito San-
to(Sindiex),AgnaldodeAs-
sis, reforçaqueaonãorece-

ber navios com dimensões
maiores, oEstado sai preju-
dicado também na contra-
taçãode contêineres:
“Os contêineres utiliza-

dosnasimportaçõesrealiza-
das pelo Espírito Santo são
reaproveitados no processo
deexportação.Comaqueda
demais de 20%nas impor-
tações capixabas, o impacto
já é sentido pelas empresas
exportadoras, queprecisam
buscar contêineres em ou-
tros Estados brasileiros”.
“Afaltadecontêinereséa

febre. A doença é a falta de
infraestrutura no Estado”,
criticaa superintendentedo
Centrorochas, ao comentar
ocustoextradeUS$500por
contêiner que as empresas
têm que arcar e ao citar as
distorções causadasnosnú-
meros do governo federal e
de instituições de comércio
exterior como transbordo.
Jorge Luiz Nicchio com-

plementa que se o Estado
superasseosgargaloslogís-
ticos, as exportações capi-
xabasdecafépoderiamau-
mentar em até 30% tanto
comaproduçãolocalquan-
to de outras regiões, como
da Zona daMatamineira.

REALIDADE DOS PORTOS CAPIXABAS

A VER NAVIOS
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A VER NAVIOS

ConclusãodadragagemdoPorto
deVitória sónoanoquevem
Obradeveria ser
entreguenesteano,mas
sóseráretomadaapós
liberaçãodeaditivo

ARQUIVO

Para Lascosque, obras vão aumentar movimentação de cargas no porto em até 40%

ANÁLISE

Poucos avanços com a Lei dos Portos

Passados dois anos da
vigência da Lei dos Por-
tos, nota-se que poucos
de seus objetivos foram
alcançados no que diz
respeito à facilitação de
investimentos. Os maio-
res avanços da nova lei
certamente foram a ex-
tinção da necessidade
de que terminais priva-
dos operem preponde-
rantemente carga pró-
pria e a previsão da pos-
sibilidade de se anteci-
par a renovação da con-
cessão de terminais pú-
blicos. Ambas as medi-
das proveram o que a
iniciativa privada mais
precisa para destravar
investimentos: seguran-
ça jurídica. Algumas de-
cisões, entretanto, mos-
traram-se equivocadas,
tais como a centraliza-
ção de tarifas na Antaq
e a fragmentação de
funções dos trabalhado-

res portuários ao invés
de estimular sua multi-
funcionalidade. Talvez o
maior desafio para im-
plementar os objetivos
da nova lei seja evitar a
criação de um contraste
entre a liberdade de ter-
minais privados e o re-
gime contratual dos ter-
minais públicos. Essa
disparidade tende a se
agravar na medida em
que se pretende adotar
como critério de disputa
na próxima rodada de
licitações a “maior con-
traprestação ao poder
público”, ao invés de
apenas a “menor tarifa
ao usuário”. Ou seja,
aquilo que deveria ser
estímulo à competitivi-
dade pode tornar-se
fonte de arrecadação.
—

WERNER BRAUN RIZK

ADVOGADO ESPECIALISTA

EM DIREITO MARÍTIMO

PRAZO

10
meses
É o tempo mínimo para a
finalização da dragagem e
para navios de maior ca-
lado atracarem no porto.

BEATRIZ SEIXAS
bseixas@redegazeta.com.br

Mais uma vez a conclusão
da dragagem do Porto de
Vitóriaseráempurradapa-
rafrente.Aprevisãodeque
as obras para melhorar a
infraestrutura portuária
capixaba seriam finaliza-
das em novembro deste
ano ficou só na promessa.
OpresidentedaCompa-

nhiaDocasdoEspíritoSan-
to (Codesa), Clóvis Lascos-
que, admite que só em
2016 elas deverão ser en-
tregues.Deacordocomele,
a retomada das obras de-
pende de uma negociação
entreaSecretariadePortos
(SEP) e a empresa respon-
sável pelos trabalhos.
“Neste momento, as ati-

vidades no porto estão pa-
ralisadas. Para as obras vol-
tarem, o consórcio pediu
umaditivodecercade19%
sobre o contrato inicial de
R$ 85,6 milhões”, justifica
Lascosque,ao informarque
ontemaSEP teriaumareu-
nião para receber a apre-

sentação com as justificati-
vasparaoacréscimo,daor-
demdeR$16milhões.Àre-
portagem, entretanto, a
SEP não confirmou o en-
contro e o resultado dele.
O dinheiro será destina-

do para a mobilização de
um novo equipamento que
será usadonadragagemdo
porto. O cálculo para as
obrasseremfinalizadasape-
nasnopróximoanoébasea-
donotempoqueadragavai

levarparachegaraoEstado,
maisoprazopararealização
dasatividades. “Aprevisãoé
de três meses para a vinda
da retroescavadeira e mais
quatromesesparaaconclu-
são dadragagem”, estimao
presidente daCodesa.
Além disso, deverão ser

acrescidosoutrostrêsmeses
paraarealizaçãoehomolo-
gação da batimetria, pro-
cesso de medição da pro-
fundidadedomarnaregião

doPortodeVitória.Ouseja,
se todo o processo for toca-
dosemsofrernovosatrasos,
somente no final do 1º se-
mestre de 2016 os navios
poderão usufruir da am-
pliaçãoda profundidade.

CAPACIDADE
Com a finalização dessa

obra – parada há cerca de
oito meses, arrastada des-
de2012eque já foiprome-
tida para 2013, 2014 e

2015 –, o Porto de Vitória
vai poder atender a navios
comcaladode12,5metros
ante o atual de 10,6, consi-
derando a maré cheia. Até
então,foirealizadaaderro-
cagem (explosão de ro-
chas)paraaumentodapro-
fundidade do canal. E, do
total de 1,8 milhão de me-
tros cúbicosdeargila, areia
eoutrossedimentos, foram
dragados 1,4milhão.
Arestriçãodeprofundi-

dadefazcomqueosnavios
não utilizem a sua capaci-
dade total de carga. Po-
rém, segundo Lascosque,
a dragagem vai permitir
que sejam transportadas
cercade30miltoneladasa
mais por navio e a movi-
mentação de cargas no
porto cresça em até 40%.
Mas,segundocálculosde

especialistas consultados
por A GAZETA, o aumento
da quantidade de toneladas
nãochegaa10milpornavio
e o crescimento da movi-
mentação será de, nomáxi-
mo, 10%. A ampliação ain-
danãopossibilitaráaoporto
receber navios maiores. As
embarcaçõescontinuarãoli-
mitadasadimensõesde242
metros de comprimento.

Atraso tambémno Cais do Atalaia

A ampliação do Cais de
Atalaia, na região do bair-
roPaul,emVilaVelha,tam-
bém não ficará pronta em
setembro de 2016, como
previsto inicialmente. Se-
gundo o presidente daCo-
desa, Clovis Lascosque, o
atraso vai acontecer devi-
do ao ajuste fiscal realiza-
do pelo governo federal.
A obra foi licitada em

R$118milhões,mas já re-
cebeuumaditivo deR$10

milhões. Apenas o novo
berço deve aumentar em
20% a movimentação de
cargas no Porto de Vitória.
A ampliação teve ordem

de serviço assinada pela
presidente Dilma Rousseff,
em julho de 2014, durante
visitaaoEstado.Oprazoera
de24mesesparaconclusão
após o início das obras. A
obra, em síntese, vai criar
umnovoberçoparaquena-
vios dediversos portes pos-

sam atracar no Porto de Vi-
tória. Diversos pré-molda-
dos já forammontados.
SegundoLascosque,não

há novo prazo exato para a
inauguração. “Não será
cumprido(oprazo)emfun-
çãodoajustefiscal.Hápou-
cos recursos financeiros
nesteano.Foi solicitadope-
la Secretaria dePortos uma
redução no ritmo da obra
para a gente gastar apenas
aquilo que se tem disponí-

vel em caixa para gastar”.
Com a assinatura da or-

dem de serviço, em 2014,
estavam previstos investi-
mentos de R$ 140milhões
por parte da União. No en-
tanto, o valor licitado foi
menor, mas, com alguns
aditivos, o montante deve
chegar ao estimado. Atual-
mente,jáforamexecutados
R$40milhões,oquerepre-
senta 33,74% do valor dis-
ponível. (LeandroNossa)

ARQUIVO

Ampliação prevista para ficar pronta em 2016, na região de Atalaia, está atrasada devido ao ajuste fiscal

—

“As atividades
no porto estão
paralisadas.
Para as obras
voltarem, o
consórcio pediu
um aditivo de
cerca de 19%
sobre o contrato
inicial de
R$ 85,6
milhões”
—
CLÓVIS LASCOSQUE
PRESIDENTE DA CODESA


